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COMISSAO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

ESTUDO TECNICO

Projeto de Lei n° 496/2017
Autor: Duda Sanches

Ementa: Dispoe sobre a exibiciao de mensagem informativa acerca do
combate a violéncia doméstica e exaltagao do respeito a mulher antes da
disputa de partidas futebolisticas nas pragas esportivas situadas no
Municipio de Salvador, e da outras providéncias.

O presente Projeto de Lei visa instituir a obrigatoriedade de exibi¢gao de
mensagens informativas de combate a violéncia doméstica e de exaltagdo ao
respeito as mulheres, antes da disputa de partidas futebolisticas no Municipio de

Salvador.

O autor justifica explicando que, no Brasil, as mulheres sdo vitimas
recorrentes de violéncia doméstica, constituindo-se, nos dias atuais, uma das
maiores razoes de 6bito de mulheres no pais. Destaca também o crescente

interesse das mulheres nos ambientes esportivos.

Contudo, o autor ressalta que as partidas de futebol ainda tém publico
majoritariamente masculina, e por isso, € tdo importante se concretizar uma
politica de conscientizagao da necessidade do combate & violéncia doméstica e

a valorizagdo da mulher.

O parecer da Comissao de Constituigao e Justiga ressaltou que o presente
projeto esta apto a seguir regular tramitagdo nesta Casa Legislativa, sendo
favoravel a aprovagéo do citado Projeto, bem como o parecer da Comisséo de
Orgamento, Finangas e Fiscalizagdo e da Comissdo de Transporte, Transito e

Servigos Municipais.



Cumpre informar que violéncia domeéstica é todo tipo de violéncia que &
praticada entre os membros que habitam um ambiente familiar em comum. Pode
acontecer entre pessoas com lagos de sangue (como pais e filhos), ou unidas de
forma civil (como marido e esposa ou genro e sogra). A violéncia doméstica pode

ser subdividida em violéncia fisica, psicolégica, sexual, patrimonial € moral.

No Brasil, a violéencia doméstica €& um problema enfrentado
predominantemente pelas mulheres. Segundo dados da Central de Atendimento
a Mulher da Secretaria de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da
Republica, em 2014, aproximadamente 43% das mulheres que estdo em

situagdo de violéncia sdo agredidas diariamente.

Em 2015, uma pesquisa feita através do DataSenado revelou que uma
em cada cinco mulheres brasileiras ja sofreram agressdes fisicas, seja pelo
marido, namorado, companheiro ou ex-companheiro. O Brasil ocupa hoje a 52
posi¢do no ranking mundial em feminicidio, assassinato de uma mulher pela
condicdo de ser mulher, segundo dados do Mapa da Violéncia 2015 - ONU. O
agressor & conhecido ou parente das vitimas em 64,2% das notificagbes e a

residéncia da vitima é o onde ocorrem 52,7% dos casos.

A lei n° 11.340 de 7 de agosto de 2006, também conhecida como Lei
Maria da Penha, tem como objetivo lidar de forma adequada com a problematica

da violéncia doméstica.
Segundo o artigo 5° da lei:

Configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher
qualquer agdo ou omissdo baseada no género que lhe
cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico

e dano moral ou patrimonial.

Apesar da criagdo desta lei, o numero de vitimas da violéncia doméstica
no Brasil ndo desceu. Segundo dados de uma pesquisa de agosto de 2013 do
IPEA (Instituto de Pesquisa Econémica Aplicada), em alguns casos até houve

um aumento.

A violéncia praticada contra a mulher, nas diferentes formas como se
apresenta hoje, no Brasil e no mundo, em especial aquela que ocorre no
ambiente doméstico e familiar, €, sobretudo, consequéncia da evolug&o histérica



de habitos culturais fundamentados em discursos patriarcais. Assim inferem
muitos profissionais de diferentes areas de atuagdo, bem como académicos e

agentes politicos que atuam no combate a violéncia doméstica e de género.

Nestes contextos, de praticas e habitos culturais construidos ao longo das
incontaveis mudangas de geragdes, a condi¢géo social da mulher sempre foi de
submissdo e subjugacdo familiar ao homem. Muitas formas de violéncia
doméstica contra a mulher sdo consequéncia da incompreensdo da atual

condigdo feminina, portadora dos mesmos direitos conferidos aos homens.

Com direitos e deveres estabelecidos, como na Constituigdo Federal/88,
nas Legislagbes Complementares e também nos  Tratados
Internacionais e Convengdes, a busca pela efetiva igualdade entre os géneros e
pela erradicagdo de todas as formas de violéncia contra a mulher tem se

apresentado como a grande mudanga de paradigma.

Como em muitos problemas na nossa sociedade, a prevengado é muitas
vezes a melhor solugdo. Muitos especialistas indicam que no caso da violéncia
doméstica, o acompanhamento dos casais antes que o problema acontega €
crucial. Além disso, é importante que haja uma atuagéo imediata por parte de
varias entidades quando aparecem os primeiros sinais de violéncia doméstica.

O futebol foi proibido as mulheres de meados de 1940 até 1979, sendo a
liberagdo certamente influenciada pela segunda onda do feminismo. As
mulheres nao poderiam jogar futebol porque seus corpos eram preparados pela
natureza para a maternidade — e uma pancada no ventre poderia deixa-las
inférteis. O “sexo fragil” ndo aguentaria pratica tdo intensa. Seu corpo ficaria

“masculinizado”, perdendo as desejaveis curvas da feminilidade.

Podemos, entdo, afirmar que a cultura machista presente na sociedade
brasileira acaba refletindo, fortemente, no futebol. E necessario se pensar nas
mudangas em operagdo na cultura masculina reinante nos estadios de futebol a
partir da maior presenga feminina em espacgos até aqui legitimados como

hegemonicamente masculinos.

Assim, é salutar a proposta de utilizar os ambientes esportivos para
fortalecer e divulgar campanhas de respeito a mulher e de combate a violéncia

doméstica, como forma de tornar a sociedade mais equitativa e respeitosa.
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